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      Capítulo 1


      Geoprocessamento

    


    Neste capítulo serão introduzidos os conceitos que fundamentam o geoprocessamento e sua importância para a área ambiental. A utilização de informações espaciais em mapas é muito importante para entender a complexidade do ambiente, permitindo análises ambientais a partir de objetos e fenômenos.


    Discutiremos tópicos úteis para essa combinação de objetos e fenômenos nas análises de gestão ambiental e, assim, entender o que é a informação espacial, seus componentes de localização e distribuição dos elementos.


    A integração dos elementos ambientais, hidrografia, clima e geomorfologia, por exemplo, requer formas complexas de estudo. O geoprocessamento é o conjunto de tecnologias que viabilizam tais análises a partir dos fundamentos da cartografia, da computação e da geografia.


    1 A importância da informação espacial


    A distribuição geográfica de recursos naturais e propriedades constitui uma informação historicamente relevante nas sociedades organizadas (CÂMARA et al., 2015). A localização de recursos e territórios em um plano em forma de mapa data desde a Antiguidade, como o mapa romano Orbis Terrarum elaborado por Vipsanius Agrippa (20 a.C.), que ilustra rotas do Império Romano e representações dos continentes europeu, asiático e africano.


    O avanço das grandes navegações entre a Europa e a América e o comércio marítimo entre Oriente e Ocidente também se apoiaram nas informações espaciais sobre rotas e posicionamento dos astros no céu (MARTINELLI, 2013), orientando os navegantes para o destino almejado. Esse exemplo consta no mapa que representa as Américas, o Americae Sive Novi Orbis, confeccionado por Ortelius em 1595, conforme mostra a figura 1. Note as ilustrações artísticas, elemento comum nos mapas daquela época.


    
      Figura 1 – Mapa representando as Américas (Americae Sive Novi Orbis)


      [image: ]

      Fonte: Flicker (2008).

    


    A informação espacial fala sobre a localização de um fenômeno ou as características de um local. Por exemplo, são informações espaciais sobre uma pessoa:


    
      	o endereço;


      	sua localização no momento;


      	por onde ela andou nas últimas 24 horas;


      	locais que ela frequenta semanalmente;


      	quem está ao lado dela.

    


    São exemplos de características de uma área:


    
      	a temperatura no momento;


      	a temperatura média anual;


      	a quantidade de pessoas residentes;


      	o acesso (ou não) a redes de telefonia celular.

    


    Consultas a informações espaciais ainda são feitas em meio impresso, como documentos e mapas em papel. Com o desenvolvimento da informática na segunda metade do século XX, essas informações também puderam ser armazenadas e representadas em ambiente computacional, permitindo análises a partir da combinação de mapas e dados, e contribuindo para o surgimento do geoprocessamento (Câmara et al., 2015).


    Os mapas estão muito presentes no nosso dia a dia, como em consultas de endereços e pesquisas de rotas mais rápidas em aparelhos celulares e computadores.


    Considerando que intervenções podem modificar significativamente paisagens, ecossistemas e vidas humanas, a localização e a distribuição de objetos e fenômenos, além de possíveis combinações para análise, constituem uma base de informação essencial para a tomada de decisões na área de Gestão Ambiental.


    1.1 Localização de objetos e fenômenos


    Todos os objetos e fenômenos podem ser localizados no espaço e, por isso, conhecer as coordenadas geográficas facilita o posicionamento no espaço geográfico, permitindo responder perguntas como:


    
      	Onde estão as plantações de soja no Brasil?


      	Onde estão as Unidades de Conservação?


      	Quais locais têm sido frequentemente inundados na área urbana?

    


    A observação de mapas explora aspectos que dificilmente seriam apreendidos com uma descrição oral e é por isso que a representação cartográfica é um componente fundamental do geoprocessamento.


    
      Figura 2 – Mapa com a distribuição das plantações de soja e cana-de-açúcar


      [image: ]

      Fonte: Archela e Théry (2008, p. 31).

    


    Outro exemplo é a distribuição das Unidades de Conservação no Brasil, conforme mostra a figura 3, em que as diferentes categorias de unidade de conservação (parques nacionais e estaduais, reservas biológicas) são identificadas por símbolos como círculos coloridos com diâmetros proporcionais ao tamanho das áreas.


    
      Figura 3 – Mapa das Unidades de Conservação do Brasil


      [image: ]

      Fonte: IBGE (s.d.).

    


    Ao analisar esse mapa, notamos que as Unidades de Conservação se localizam nas mesmas regiões em que há plantações de soja ou cana de açúcar, por exemplo. É justamente o geoprocessamento que tem esse potencial para visualização simultânea e sobreposição de informações.


    1.2 Distribuição de objetos e fenômenos


    Para compreender as dinâmicas ambientais é preciso antes entender a relação entre os aspectos inerentes do ambiente. Por isso, a simples observação pictórica de uma imagem da área (ex.: imagem de satélite) ou a representação cartográfica de um único conjunto de dados, podem não transmitir a complexidade do fenômeno em análise.


    Por exemplo: para a análise hidrológica da produção de água estimada em uma bacia hidrográfica, é necessário conhecer também o clima, o sistema de drenagem e, especialmente, o regime de chuvas, o uso e ocupação do solo e as formas do relevo. O geoprocessamento tem a tecnologia que viabiliza tal integração, respondendo questões como:


    
      	Em quais bacias hidrográficas estão os rios e represas?


      	Quais as regiões com maiores mananciais de abastecimento de água ou regiões com maior escassez?

    


    Considerar esses fatores de distribuição geográfica diferenciada é importante para integrar corretamente os dados e organizar análises mais complexas.


    1.3 Como objetos se combinam e podem ser analisados na Gestão Ambiental


    Um dos principais recursos do geoprocessamento é a possibilidade de sobrepor informações e visualizar mapas simultaneamente. Essa sobreposição é um dos recursos mais básicos da análise espacial, facilitando a compreensão de situações complexas, como a distribuição de fenômenos, e a forma como estes se integram e interagem no ambiente.


    
      	Como verificar se existem plantações de soja próximas às Unidades de Conservação?


      	Como analisar a disponibilidade de água e a demanda por água em uma região?

    


    A partir dessas questões, é possível interpretar as relações entre os elementos na superfície e nas suas especificidades, além de analisar se a presença de plantações de soja tem ou não influência nas Unidades de Conservação.


    Pela tecnologia do geoprocessamento conseguimos quantificar e mapear a distribuição, a diversidade e a interação de espécies vegetais e animais, além das condições que possibilitam a formação de florestas.


    2 A importância do geoprocessamento na área ambiental


    Por facilitar análises com dados espaciais, o geoprocessamento é um instrumento que auxilia muito no planejamento territorial. Suas tecnologias podem ser utilizadas para elaborar e executar projetos, programas de manejo, bem como subsidiar políticas públicas envolvendo áreas naturais ou de proteção ambiental, em áreas rurais ou urbanas (SILVEIRA et al., 2004).


    No planejamento, o geoprocessamento pode auxiliar em várias fases:


    
      	no levantamento de dados sobre um local, vinculando dados espaciais sobre solos, hidrologia, cobertura vegetal, mancha urbana, localização de indústrias potencialmente poluidoras e pontos de monitoramento da qualidade ambiental (ar, água, solo);


      	na localização de informações coletadas em campo, como inventário de fauna e flora, incidência de espécies ameaçadas de extinção, e predominância de espécies exóticas e/ou invasoras;


      	na delimitação de áreas de interesse, como áreas ambientalmente sensíveis, protegidas, delimitações de propriedade, além de áreas com conflito de uso e ocupação do solo.

    


    Em resumo, o geoprocessamento pode ser aplicado principalmente na elaboração de estudos de impacto ambiental, na localização de áreas para implantação de Unidades de Conservação, para a identificação de áreas mais aptas para projetos habitacionais, etc. Por exemplo: se áreas sensíveis que podem oferecer risco à ocupação estiverem devidamente mapeadas no território de um município, é possível evitar a ocupação desses locais, poupando a vida de muitas pessoas e evitando a degradação de áreas ambientalmente frágeis.


    3 A representação espacial como recurso de análise ambiental


    Como a área ambiental trata de questões que envolvem o meio, seus componentes (solo, água, fauna e flora) e possíveis situações de conflito, como atividades degradadoras, a compreensão espacial auxilia nas avaliações, e o geoprocessamento, nas análises de dados, ou seja, a forma que esses conflitos ocorrem e como podem ser equacionados.


    Um exemplo de aplicação é o servidor de mapas da Agência Nacional de Águas (ANA), em que se pode consultar informações sobre recursos hídricos, como a quantidade e qualidade da água. A figura 4 ilustra a aplicação da representação espacial na análise ambiental, com os pontos de captação superficial para abastecimento urbano de água (A) e o indicador de qualidade ambiental (B).


    
      Figura 4 – Aplicação da representação espacial na análise ambiental


      [image: ]

      Fonte: ANA (2010).

    


    A partir dos mapas da figura 4 confirmamos que a representação espacial de informações pode ser utilizada como ótimo recurso para embasar análises ambientais.


    Nota-se que há maior número de captações superficiais (pontos em lilás) na porção leste do país, com maior concentração populacional especialmente nas regiões Sudeste, Sul e Nordeste. Nessa mesma área, há maior quantidade de pontos de captação com potencial impacto por poluição de esgotos (pontos vermelhos). Os locais com maior demanda de água, ou seja, com maiores pontos de captação, também são os com maior risco de poluição.


    4 Os recursos da representação espacial: da cartografia ao geoprocessamento e sistemas web


    Sabemos que os grandes avanços acompanham a evolução da informática, principalmente em relação aos procedimentos automáticos de informação. Na cartografia, a automatização introduziu-se pelas fases mais matemáticas, com cálculos astronômicos e geodésicos, projeções e posteriormente o tratamento estatístico de dados. Assim, a cartografia na era da computação viabilizou a criação dos sistemas de informações geográficas (SIG), que permitem, além da representação, a aquisição, o processamento, a análise e a síntese de dados georreferenciados (MARTINELLI, 2013).


    O geoprocessamento é o conjunto de tecnologias que trabalham com informação espacial e costuma ser dividido em três áreas de conhecimento.


    4.1 Localização


    Atualmente, a tecnologia associada à localização é baseada em recursos associados aos sistemas globais de navegação por satélite que utilizam a tecnologia GPS (global positioning system). Na década de 1980, os satélites NAVSTAR-GPS (navigation satellite with time and ranging-global position system) desenvolvidos com finalidade militar passaram a ser abertos para uso civil, difundindo a tecnologia de constelação de satélites para localização e usos diversos (IBGE, 2016).


    Os sistemas de localização tiveram um grande avanço tecnológico com o desenvolvimento dos GPS e outros sistemas para localização na superfície terrestre, como o Glonass, criado na antiga União Soviética (URSS), e o Galileo, sistema europeu de navegação por satélite.


    A localização terrestre está presente desde os primórdios da representação cartográfica, tornando-se mais veloz, precisa e disseminada em aplicações do dia a dia. O avanço dos sistemas de informações geográficas permitiu a incorporação, o registro e a representação dos dados de localização espacial de forma mais consistente e integrada a outras fontes de dados espaciais. Estão associados a essa tecnologia todos os recursos de geolocalização, sua representação e análise.


    4.2 Sistemas de informações geográficas (SIG)


    Os sistemas de informações geográficas são apresentados como um conjunto de softwares, hardwares, dados e estrutura organizacional para coletar, armazenar, manipular e analisar dados com localização e distribuição conhecida no espaço, os chamados dados georreferenciados (GHILANI; WOLF, 2013).


    Dados georreferenciados são aqueles com um sistema de referência espacial, ou seja, que estão dentro de um sistema de coordenadas que descreva as localidades na superfície terrestre a partir de um modelo conhecido. Esses modelos estão atrelados a projeções cartográficas específicas e, portanto, para trabalhar com dados georreferenciados é fundamental compreender bem essas projeções e suas respectivas especificações de referência espacial.


    A denominação sistemas de informações geográficas também é utilizada para se referir ao software e trabalhar com informações espaciais. Esses sistemas foram desenvolvidos a partir da integração de elementos da computação e conhecimentos de cartografia.


    Assim, o sistema de informação geográfica integra dados de geoprocessamento e permite trabalhar com dados censitários, mapas de origens diversas e imagens de satélite, por exemplo.


    4.3 O sensoriamento remoto


    O sensoriamento remoto é o nome que se dá à aquisição de informações a partir de imagens de satélite ou de fotografias aéreas que constituem uma grande fonte de informação para o geoprocessamento. As imagens de satélite permitem elaborar mapas e bases de dados.


    Com o aprimoramento na qualidade dos produtos de sensoriamento remoto, houve também maior acurácia nas imagens e dados. Tal aprimoramento e coleta dinâmica e sistemática de informações vêm permitindo registrar mosaicos de imagens.


    A compatibilidade dos dados de sensoriamento remoto com os sistemas de informações geográficas, por meio da inclusão de dados vetoriais e matriciais nos sistemas e aprimoramento da visualização de dados, vem ampliando as aplicações de sistemas de informações espaciais e de integração de dados (HINTON, 1996; CONGALTON, 1997).


    4.4 Programas computacionais: softwares de sistemas de informações geográficas (SIG)


    Existem diversos softwares de geoprocessamento pagos e gratuitos (softwares livres) com semelhanças e diferenças de funcionalidades no que tange à manipulação de dados, criação de layouts de impressão e elaboração de mapas temáticos. Alguns se destacam por terem mais funcionalidades de manipulação de imagens, por exemplo. Acompanhe uma lista dos softwares de SIG.


    
      	ArcGIS: comercializado pela ESRI, é amplamente utilizado em vários segmentos e setores, além de oferecer um conjunto de recursos para análises espaciais, gerenciamento, processamento e compartilhamento de dados. Tem funcionalidades em 3D e ferramentas para desenvolvimento de modelos, como a ArcHidro, para delimitação de bacias hidrográficas.


      	GeoMedia: produzido pela Hexagon Geospatial, é um pacote SIG flexível que acessa banco de dados, como Oracle, e tem funcionalidades adicionais, como modelos de elevação e análise de imagens.


      	GRASS: software livre e aberto; utilizado para gerenciamento de análises de dados geoespaciais, processamento de imagens, modelagens e produção de mapas. É um projeto oficial da Open Source Geospatial Foundation (OSGeo), uma organização sem fins lucrativos com missão de promover o uso de geotecnologias abertas.


      	IDRISI: software de processamento de imagens com ênfase em funções de análise; reúne um conjunto de módulos que abrangem operações analíticas, desde cálculo de distância até ferramentas para análises complexas, como modelagens. Desenvolvido em 1987 pela Clark University Graduate School of Geography.


      	MapInfo: baseado na plataforma Windows, é amplamente utilizado em diversas áreas, como logística, projetos, marketing com interface amigável; produzido pela Pitney Bowes Software.


      	QGIS: inicialmente conhecido como Quantum GIS, é um software livre, de uso gratuito e código aberto. Por ser de código aberto, passa por constantes atualizações; é projeto da Open Source Geospatial Foundation (OSGeo), multiplataforma, e roda em Linux, Unix, Mac OSX, Windows e Android; suporta vários formatos vetoriais, raster, banco de dados e outras funcionalidades. Há versões em português promovidas pela comunidade QGISBrasil.


      	Spring (sistema para processamento de informações geográficas): desenvolvido pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), esse SIG unifica o tratamento de imagens de sensoriamento remoto, mapas temáticos, mapas cadastrais, redes e modelos numéricos de terreno. É distribuído via internet e pode ser obtido no seu website.


      	TerraView: software mantido pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) e construído sobre uma biblioteca de funções de geoprocessamento chamada TerraLib. O potencial de análise desse software depende dos desenvolvimentos realizados para a biblioteca de funções.

    


    4.5 Tipo e estrutura de dados geográficos


    A estrutura de dados utilizados em bancos de dados geográficos pode ser dividida em duas categorias: vetoriais e matriciais.


    As estruturas vetoriais são empregadas na representação de objetos por três tipos básicos de feições: pontos, linhas e polígonos.


    
      	Um ponto é um par ordenado (x, y) de coordenadas espaciais, utilizado para identificação de locais ou ocorrências no espaço, como pontos de captação de água superficial, pontos de lançamento de esgoto, localização de espécies nativas de árvores.


      	Uma linha é um conjunto contínuo de pontos utilizados para representação de feições lineares, como córregos, linhas de transmissão de energia, viário.


      	Polígonos são áreas fechadas delimitadas por linhas, podendo representar locais, municípios, bacias hidrográficas, propriedades.

    


    No banco de dados, cada feição é gravada com um registro e pode ter um atributo que a especifique. Por exemplo: se uma bacia hidrográfica tiver dez rios, a bacia será um registro do tipo polígono e, cada um dos dez rios, será um registro do tipo linear que poderá ter atributos como nome, largura e profundidade.


    Na estrutura matricial, a representação do espaço se dá por uma matriz P (m, n) composta de “m” colunas e “n” linhas, em que cada célula tem um número de linha, um número de coluna e um valor correspondente ao atributo estudado. Trata-se de uma representação do espaço por uma superfície plana, em que cada célula se associa a uma porção do terreno, como ocorre com imagens de satélite (CASANOVA et al., 2005).


    Considerações finais


    Neste capítulo foram apresentados conceitos e aplicações que introduziram a importância do geoprocessamento para a área ambiental. Realizamos um breve resgate histórico da informação espacial desde a Antiguidade, passando pela época das grandes navegações até a contemporaneidade.


    Atualmente, com as tecnologias de geoprocessamento e sistemas de informações geográficas, imagens de satélites e GPS, temos amplos recursos que podem subsidiar a análise ambiental.


    A vasta disponibilidade de imagens de satélite com várias formas de visualizações pode dar a impressão de que um mapa é “desnecessário”. No entanto, um mapa permite extrair detalhes de informações, organizando-as, sistematizando e selecionando seu conteúdo para descrever melhor o território. Um exemplo é o mapeamento de plantações agrícolas e Unidades de Conservação ou captações superficiais de recursos hídricos e qualidade da água.


    Essas análises integradas de dados permitem uma melhor compreensão da realidade, viabilizando propostas e ações, evitando transtornos ao meio ao identificar áreas que podem ser afetadas.


    É fundamental considerar a complexidade dos componentes ambientais, especialmente a avaliação de suas interações a partir dos dados de distribuição dos fenômenos. Os casos aqui citados são exemplos simples de como as combinações entre os elementos da natureza podem ser complexas.
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